
 
 

 

AgRg nos EDcl nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 330.517 - SP 
(2013/0131883-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : MARIA EDILEUSA SANTOS 
ADVOGADOS : AYRTON MENDES VIANNA 
  THIAGO RAMOS VIANNA E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADOS : ANA RITA R PETRAROLI 
  VICTOR JOSE PETRAROLI NETO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SEGURO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. PRESCRIÇÃO 
ANUAL. ART. 178, § 6º, DO CÓDIGO CIVIL DE 1916. PRECEDENTES.
1. É ânuo o prazo prescricional da pretensão do mutuário/segurado para fins de 
recebimento de indenização relativa ao seguro habitacional obrigatório.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João 
Otávio de Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de setembro de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg nos EDcl nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 330.517 - SP 
(2013/0131883-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por MARIA EDILEUSA SANTOS contra decisão  (fls. 927-929 

e-STJ) que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, concluiu-se que é ânuo o prazo prescricional da pretensão 

do mutuário/segurado para fins de recebimento de indenização relativa ao seguro habitacional 

obrigatório. 

No regimental (fls. 959-956 e-STJ), a agravante, em síntese, reitera as razões do 

especial reforçando o fundamento de ser "(...) mutuária do sistema financeiro de habitação, 

BENEFICIÁRIA, portanto, do contrato de seguro celebrado", e não segurada.

É o relatório.
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AgRg nos EDcl nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 330.517 - SP 
(2013/0131883-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Não 

obstante os argumentos da agravante, o recurso não merece provimento.

Com efeito, como consignado na decisão agravada, a manutenção do aresto 

recorrido se impõe, pois se encontra na esteira da jurisprudência desta Corte, no sentido de 

que na hipótese de contrato de mútuo habitacional firmado no âmbito do Sistema Financeiro 

Habitacional (SFH), é ânuo o prazo prescricional da pretensão do mutuário/segurado para fins 

de recebimento de indenização relativa ao seguro habitacional obrigatório.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SEGURO HABITACIONAL. 
SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA. PRESCRIÇÃO 
ANUAL. ART. 178, § 6º DO CÓDIGO CIVIL DE 1916. SÚMULAS 7 E 182/STJ. 
DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO.
1.- Aplica-se o prazo de prescrição anual do art. 178, § 6º, II do Código Civil de 
1916 às ações do segurado/mutuário contra a seguradora, buscando a cobertura 
de sinistro relacionado a contrato de mútuo habitacional celebrado no âmbito do 
Sistema Financeiro da Habitação.
2.- Não tendo o acórdão recorrido fixado um termo inicial para a contagem do 
prazo prescricional não é possível, em sede de Recurso Especial, reconhecer o 
advento da prescrição, pois seria necessário reexame dos elementos 
fático-probatórios dos autos, soberanamente delineados pelas instâncias 
ordinárias, o que é defeso nesta fase recursal a teor da Súmula 7 do STJ.
3.- Nas razões do agravo regimental, devem ser expressamente impugnados os 
fundamentos lançados na decisão do Julgado. Incidência da Súmula 182 do 
Superior Tribunal de Justiça.
4.- Agravo Regimental improvido" (AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp 
1.273.293/SP, Relator Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
18/12/2012, DJe 4/2/2013).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. VÍCIOS CONSTRUTIVOS. SFH. PRESCRIÇÃO ÂNUA. 
SÚMULA N. 7/STJ.
1. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido analisou todas 
as questões pertinentes para a solução da lide. O fato de a decisão ser contrária 
aos interesses da parte recorrente não configura negativa de prestação 
jurisdicional.
2. Em se tratando de contrato de mútuo habitacional firmado no âmbito do 
Sistema Financeiro Habitacional (SFH), é ânuo o prazo prescricional da 
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pretensão do mutuário/segurado para fins de recebimento de indenização relativa 
ao seguro habitacional.
3. No caso concreto, o Tribunal de origem examinou a prova dos autos para 
concluir pela ocorrência da prescrição, por entender transcorrido o prazo 
prescricional ânuo entre a data do conhecimento do sinistro e o ajuizamento da 
ação. Dissentir dessa conclusão demandaria o reexame das provas, inviável em 
recurso especial, ante o disposto na Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp 205.148/SP, Rel. Ministro 
ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 
30/09/2013).

Por fim, cumpre destacar que no julgamento do REsp n° 871.983/RS, relatoria da 

Ministra Marial Isabel Gallotti, a matéria restou bem elucidada, como demonstra o trecho abaixo:

"(...)
Cuidando-se, no caso em julgamento, de ação de segurado contra 
seguradora, não vejo motivo para afastar a regra do art. 178, § 6º, do Código 
Civil de 1916, ofendido, em sua literalidade, pelo acórdão recorrido. Os 
sinistros ocorridos no âmbito do SFH (danos físicos ao imóvel e danos 
pessoais) não diferem em sua natureza dos sinistros em geral. Por outro lado, 
a existência de agente financeiro que figura como estipulante, conforme 
previsão expressa no contrato de mútuo, não altera a qualidade do mutuário 
como segurado (em nome do qual age o estipulante) e muito menos a 
circunstância de que ele é conhecedor da existência do seguro e o da 
ocorrência do sinistro que afeta a sua própria pessoa (invalidez) ou o imóvel 
de que é proprietário" (grifou-se).

O acórdão do recurso supracitado restou assim ementado:

"RECURSO ESPECIAL. SEGURO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO. SFH. PRESCRIÇÃO ANUAL. ART. 178, § 6º DO CÓDIGO CIVIL DE 
1916. INAPLICABILIDADE DO ART. 27 DO CDC.
1. Aplica-se o prazo de prescrição anual do art. 178, § 6º, II do Código Civil de 
1916 às ações do segurado/mutuário contra a seguradora, buscando a cobertura 
de sinistro relacionado a contrato de mútuo habitacional celebrado no âmbito do 
Sistema Financeiro da Habitação.
2. Não incidência da regra do art. 27 do CDC, porquanto restrito às hipóteses de 
fato do produto ou do serviço. Ressalva de fundamentação de voto vogal no 
sentido de que tal dispositivo se aplicaria quando buscada cobertura securitária 
por vício de construção, do que não se cogita no caso em exame.
3. Hipótese em que a ação foi ajuizada quando decorrido mais de um ano da 
negativa de cobertura por sinistro de invalidez.
4. Recurso especial provido" (REsp 871.983/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 25/04/2012, DJe 21/05/2012).

Desse modo, considerando-se que a agravante não trouxe nenhum argumento 
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capaz de modificar a conclusão do julgado, a decisão deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg nos EDcl nos EDcl no
Número Registro: 2013/0131883-6 AREsp 330.517 / SP

Números Origem:  00004686720058260590  1052005000121  12105  5900120050004681  990102234819

EM MESA JULGADO: 04/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA EDILEUSA SANTOS
ADVOGADOS : AYRTON MENDES VIANNA

THIAGO RAMOS VIANNA E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS
ADVOGADOS : VICTOR JOSE PETRAROLI NETO

ANA RITA R PETRAROLI

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Seguro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA EDILEUSA SANTOS
ADVOGADOS : AYRTON MENDES VIANNA

THIAGO RAMOS VIANNA E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS
ADVOGADOS : VICTOR JOSE PETRAROLI NETO

ANA RITA R PETRAROLI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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